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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem como objetivo discutir a relação do Ensino de História e 

a Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER), a partir das experiências pedagógicas 

vivenciadas com professores da Educação básica da rede pública do município de 

Ibimirim/PE. A experiência nos possibilitou compreender como as formações 

continuadas de ERER são fundamentais para a construção de práticas educativas 

contracoloniais, comprometidas com a luta antirracista e com a diversidade étnica 

presente no território brasileiro. 

O estudo se efetiva a partir da experiência junto ao projeto “UFPE no meu 

quintal”, desenvolvido em parceria com o grupo de pesquisa e ensino ETNOS. Na 

ocasião promovemos oficinas formativas voltadas à implementação da Lei nº 

11.645/2008. Lei esta que obriga o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena 

nos currículos escolares, configurando-se como um marco para a promoção de uma 

educação plural e contracolonial. 

Com isso, para além de uma exigência legal, o ensino de história constitui um 

campo fértil para o desenvolvimento de práticas pedagógicas que questionem narrativas 

eurocêntricas e promova uma educação contracolonial, comprometida com a 

valorização das identidades, das memórias e dos saberes plurais que compõem a nação 

brasileira. Repensar o ensino de história sob a ótica da ERER significa também repensar 

o próprio fazer docente, ampliando a compreensão sobre o papel da escola na formação 

de sujeitos críticos e conscientes de sua inserção histórica. 

Portanto, esse trabalho se insere na perspectiva de contribuir com as discussões 

sobre a descolonização do ensino, valorização dos saberes afro-brasileiros e indígenas e 
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o fortalecimento de práticas pedagógicas que promovam o respeito à diversidade e o 

enfrentamento ao racismo em todas as suas dimensões, sendo essas formações 

continuadas um meio importante para efetivação dessas políticas públicas, porém, não o 

único. 

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa utilizou uma abordagem qualitativa de caráter participativo, 

orientada pelos princípios da pesquisa-ação. As atividades foram realizadas no 

município de Ibimirim/PE, envolvendo professores das duas redes, estadual e 

municipal. O processo metodológico ocorreu em três momentos principais. 

Inicialmente, um diagnóstico inicial – essa sessão foi voltada para as percepções 

docentes sobre a ERER e a presença, ou ausência, das temáticas nas práticas escolares – 

após isso, ocorreu a intervenção pedagógica – que consistiu nas oficinas formativas do 

Grupo ETNOS – e, por fim, a avaliação – em que os participantes relataram mudanças e 

desafios percebidos após formações. 

Os dados foram analisados à luz de referenciais teóricos e legais, fundamentados 

nas contribuições de Frantz Fanon, bell hooks, Maria Regina Celestino de Almeida, 

Daniel Munduruku, Lilia Schwarcz e Nêgo Bispo, como também dialogou com a Lei 

11.645/2008 e o Parecer 14/2015 que orientam a implementação dessas temáticas no 

ensino básico, assegurando o direito à diversidade e à representatividade nos currículos 

escolares. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O presente trabalho fundamenta-se em autores e autoras que contribuem de 

forma significativa para o debate sobre a Educação das Relações Étnico-Raciais 

(ERER) e para compreensão crítica da história do Brasil. Entre eles destacam-se: bell 

hooks, Frantz Fanon, Maria Regina Celestino de Almeida, Daniel Munduruku, Lilia 

Schwarcz e Nego Bispo, cujas reflexos permitem compreender como o Brasil foi 

estruturado sob as relações coloniais e de exploração, escravização e violência contra 

povos indígenas, africanos e afro-brasileiros. 

A pesquisa também se apoia na Lei Nº 11.645/2008 e nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a ERER ( Parecer CNE/CP nº 14/2015), que orientam a implantação 

 



 

dessas temáticas nos currículos escolares, assegurando o direito à diversidade e à 

representatividade. Assim, o referencial teórico sustenta uma perspectiva crítica e 

contracolonial, que entenda o ensino como prática política e transformadora, sendo 

assim, comprometido com a justiça social e, principalmente, racial.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

​ O levantamento inicial revelou um cenário de fragilidade na formação docente, 

marcado pela ausência de capacitação sobre ERER e pela limitação de recursos 

didáticos. As oficinas permitiram que os profissionais da educação repensassem suas 

práticas e percebessem o potencial transformador do ensino de História, mas não só, 

como instrumento de resistência e emancipação. 

​ Os resultados indicaram que 70% dos participantes reformularam suas práticas 

pedagógicas, inserindo conteúdos afro-brasileiros e indígenas em suas aulas. A 

experiência demonstrou que, quando os docentes são instrumentalizados teoricamente, 

tornam-se capazes de desconstruir narrativas eurocentradas e de promover uma 

educação mais inclusiva. Pois, foi possível perceber durante as oficinas que não é uma 

resistência ideológica, mas sim falta de formação continuada para esses profissionais, 

muitos tiveram o primeiro acesso com as temáticas nas oficinas. 

​ Entretanto, os desafios ainda persistem, como por exemplo: carência de materiais 

didáticos adequados, sobrecarga de trabalho e resistências institucionais que dificultam 

a consolidação da ERER nas escolas. Isso reforça a necessidade de políticas públicas 

efetivas que institucionalizam sistemas permanentes de formação docente em ERER, 

articulando universidades, redes de ensino e Governos. A experiência em Ibimirim 

mostrou que a formação continuada, quando pautada em referenciais críticos e 

dialógicos, é um caminho eficaz para transformar o cotidiano escolar e fortalecer a 

justiça social e racial. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

​ A pesquisa conclui que o ensino de história é uma ferramenta central na 

promoção da Educação das Relações Étnico-Raciais e na consolidação de uma 

pedagogia antirracista. As oficinas realizadas evidenciaram que as lacunas existentes 

 



 

nas práticas escolares resultam, principalmente, da falta de formação, e não da 

resistência docente. 

​ A experiência reafirma que a formação continuada é uma condição essencial 

para a efetivação da Lei nº 11.645/2008 e para a construção de uma educação crítica, 

intercultural e contracolonial. Dessa forma, a ampliação de parcerias entre universidades 

e redes de ensino se faz de extrema importância e urgência para consolidar espaços 

permanentes de diálogo e formação sobre ERER. 

​ Por fim, a pesquisa reforça que descolonizar o ensino é uma forma de justiça 

social e racial, possibilitando que a escola se torne um lugar de memória, resistência e 

valorização das identidades negras e indígenas na história do Brasil. 
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